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ABSTRACT | INTRODUCTION: Health workers, including 
physiotherapists, are at greater risk of occupational injuries involving 
exposure to biological material (OI-bio), when compared to others. 
OBJECTIVE: To describe the epidemiological profile of OI-bio in 
physiotherapists, according to their work contracts (formal/informal). 
METHODS: A case study of work-related notifications by biological 
material in physiotherapists, registered in the Information System 
for Notifiable Diseases, Brazil, from 2008 to 2018. RESULTS: There 
were 2,565 OI-bio records in physiotherapists, with an increase in 
notifications (169.2%) in the period. The majority among those with 
formal contracts (68.3%). Among formals, the majority were female 
(82.7%), aged between 30 and 39 years (46.8%) and white people 
(69.6%). Among the informal, the majority were also female (85.3%), 
younger, 18 to 29 years old (62.2%) and white people (69.8%). In both 
groups, the specific occupation was general physiotherapist, cases 
evolving to discharge from a negative patient/source. Formals had 1 to 6 
years of occupational experience (44.8%) and record of Communication 
of Occupational Injury (COI) in 58.1% of cases. Among the informal, the 
work experience time was less than 1 year (47.7%) and only 28.6% had 
COI registration. The use of Personal Protective Equipment (PPE) had 
little difference between groups, with gloves, aprons and masks being 
the most used. CONCLUSION: Although OI-bio are more reported in 
physiotherapists with formal contract, among informal ones they occur 
in younger people, with less experience and without COI registration, 
in addition to worse information registration and abandonment of 
developments, indicating greater vulnerability, especially in relation to 
social protection measures.

KEYWORDS: Occupational injuries. Biohazard release. Physical 
Therapists. Occupational groups.

RESUMO | INTRODUÇÃO: Trabalhadores de saúde, incluindo fisiotera-
peutas, estão sob maior risco de acidentes de trabalho com exposição 
à material biológico (At-bio), quando comparados a outros. OBJETIVO: 
Descrever perfil epidemiológico dos At-bio em fisioterapeutas, segundo 
vínculo de trabalho. MÉTODOS: Estudo de casuística das notificações 
de At-bio em fisioterapeutas registradas no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação, Brasil, 2008 a 2018. RESULTADOS: Foram 2.565 
registros At-bio em fisioterapeutas, com crescimento de notificações 
(169,2%) no período, maioria entre os de vínculo formal (68,3%). Entre 
formais, a maioria foi do sexo feminino (82,7%), com idade entre 30 a 39 
anos (46,8%) e raça/cor branca (69,6%). Entre informais, a maioria tam-
bém foi feminina (85,3%), mais jovens, de 18 a 29 anos (62,2%) e raça/cor 
branca (69,8%). Em ambos os grupos, a ocupação específica foi fisiotera-
peuta geral, com casos evoluindo para alta paciente fonte negativa. Os 
formais tinham 1 a 6 anos de experiência ocupacional (44,8%) e registro 
de Comunicação do Acidente de Trabalho (CAT) em 58,1% dos casos. Nos 
informais, o tempo de experiência era menor que 1 ano (47,7%) e apenas 
28,6% tiveram o registro da CAT. O uso dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) teve pequena diferença entre grupos, sendo luva, avental 
e máscaras os mais utilizados. CONCLUSÃO: Embora os At-bio sejam 
mais notificados em fisioterapeutas com vínculo formal, entre informais 
acontecem em mais jovens, com menor tempo de experiência e sem 
registro da CAT, além de pior registro de informações e abandono de 
evoluções, indicando maior vulnerabilidade, especialmente em relação 
às medidas de proteção social.

PALAVRAS-CHAVE: Acidentes de trabalho. Acidentes biológicos. 
Fisioterapeutas. Categorias de trabalhadores.
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Introdução
 
Os acidentes de trabalho com exposição à material 
biológico (At-bio) ocorrem mais frequentemente en-
tre os trabalhadores de saúde, devido às característi-
cas específicas dos procedimentos que são realizados 
no cuidado a saúde e às condições em que o trabalho 
é realizado1. Os At-bio são os que acontecem com ex-
posição direta ou indireta do trabalhador a material 
biológico (fluidos orgânicos, humanos ou de animais, 
potencialmente infectantes como: secreções sexuais, 
líquor e líquidos peritoneal, pleural, sinovial, pericár-
dico e amniótico; escarro, suor, lágrima, urina, vômi-
tos, fezes, secreção nasal; saliva; e fluidos animais)1.

Investigações sobre At-bio entre trabalhadores de saú-
de mostraram que aqueles que cuidam dos usuários 
de serviços de saúde, tendo contato direto com eles, 
são os mais expostos2. Apesar de alguns dos estudos 
encontrados apontarem que as(os) trabalhadoras 
(es) mais acometidas são enfermeiras, médicas, cirur-
giões-dentistas e técnicas de enfermagem, as fisiote-
rapeutas também fazem parte da realidade da catego-
ria profissional de saúde acometida pelo At-bio1,2.

Fisioterapeutas podem estar expostos a riscos bio-
lógicos, físicos, ao exemplo de radiações eletromag-
néticas, riscos ergonômicos e de acidentes depen-
dendo dos seus ambientes e processos de trabalho. 
Muitos desses riscos são compartilhados entre todos 
trabalhadores de saúde3. Especialmente os profissio-
nais que integram equipes em Unidades de Terapia 
Intensiva, ou em ambientes hospitalares, envolvi-
dos em atividades como mobilização do paciente, 
manobras respiratórias e de reexpansão pulmonar 
estão constantemente expostos a acidentes com 
material biológico4. Recentemente, com a pandemia 
da COVID-19, intensificou-se a discussão sobre a ne-
cessidade da biossegurança entre trabalhadores de 
saúde, incluindo fisioterapeutas engajados nos di-
ferentes níveis de atenção, ao exemplo da Atenção 
Primária à Saúde5.

De acordo com a portaria nº 777/GM, de 28 de abril 
de 2004, no art. 1º, parágrafo 1º, o At-bio é um dos 
agravos de notificação compulsória e deve ser regis-
trado em ficha de investigação própria do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)6. A 
confirmação deste acidente pode ser feita por qual-
quer profissional da saúde. O SINAN é um sistema 
de informação que fornece informações importantes 
para a vigilância epidemiológica, visando o controle 

de doenças, contribuindo para a tomada de decisões 
nas três esferas de governo (municipal, estadual e 
federal)6. Para o campo da Saúde do Trabalhador, o 
SINAN é uma das fontes de informação para a vigilân-
cia em saúde do trabalhador (VISAT), ou seja, para a 
investigação e intervenção na relação entre o proces-
so de trabalho e a saúde, considerando os agravos e 
determinantes associados7. 

Dados dos agravos relacionados ao trabalho são sub-
notificados e subregistrados, comprometendo, assim, 
estudos epidemiológicos e consequentemente a vigi-
lância em saúde do trabalhador (VISAT)8,9. Mesmo as-
sim, a instituição do registro obrigatório dos agravos 
relacionados ao trabalho representa uma conquista 
para o campo da Saúde do Trabalhador, porque no-
tificações e investigações dos acidentes de trabalho 
estão entre os principais requisitos para as ações da 
VISAT. Assim, são viabilizadas ações de promoção, 
proteção e atenção à saúde dos trabalhadores9.  

Sendo assim, conhecer o perfil dos At-bio no Brasil, 
é relevante, pois viabiliza a compreensão dos fatores 
relacionados à essa ocorrência, além de grupos mais 
vulneráveis, podendo colaborar para a criação de in-
tervenções que tenham a finalidade de prevenir os aci-
dentes. Desta forma, este trabalho tem como objetivo 
descrever o perfil epidemiológico dos acidentes de tra-
balho com exposição à material biológico (At-bio) em 
fisioterapeutas, segundo o vínculo de trabalho.

Métodos
 
Estudo de casuística das notificações de At-bio em 
fisioterapeutas registradas com dados secundá-
rios dos Acidentes de Trabalho com Exposição à 
Material Biológico (At-bio) registrados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), Brasil, 
no período de 2008 a 2018. 

Optou-se por não utilizar os dados anteriores a 2008 
devido ao pequeno número de registros, o que suge-
re uma elevada subnotificação dos casos. Vale des-
tacar que, a notificação de casos de At-bio tornou-se 
obrigatória em 2004, com a portaria nº 777/GM, mas 
os registros disponíveis na base de dados se iniciam 
em 2006. Os dados do SINAN são de acesso público, 
no DATASUS, e estão disponíveis no portal do Centro 
Colaborador da Vigilância aos Agravos à Saúde do 
Trabalhador (CCVISAT/UFBA, 2019)10. 
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O SINAN utiliza a ficha de investigação de Acidente de 
Trabalho com Exposição à Material Biológico e com 
base nos dados gerados por esse instrumento, regis-
trados na base de dados do SINAN, foram analisadas 
as notificações referentes à ocupação fisioterapeu-
tas, a partir da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO), do Ministério do Trabalho (CBO 4 dígitos=2236).

Estes foram analisados e descritos segundo a variá-
vel vínculo de trabalho (variável original situação no 
mercado de trabalho na ficha de notificação SINAN), 
com registros categorizados em dois grupos: formais 
(incluindo trabalhadores com carteira de trabalho as-
sinada, servidores públicos e empregadores); e infor-
mais (incluindo autônomos, temporários, cooperati-
vados e não registrados). Além disso, para a correção 
de possíveis erros de registro, definimos que os casos 
deveriam ser os de 18 anos ou mais e com nível su-
perior completo.

As variáveis de interesse foram extraídas seguindo a 
lógica da ficha de notificação SINAN, a saber: tempo 
(ano das notificações, de 2008 a 2018); as sociodemo-
gráficas, sexo (feminino e masculino), idade segundo 
faixas etárias (18 a 29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 
anos, 50 a 59 anos e 60 anos ou mais), raça/cor (bran-
ca, preta ou parda e outras); as ocupacionais e de 
evolução do acidente, ocupação específica (segundo 
Classificação Brasileira de Ocupações - fisioterapeuta 
geral, respiratório, traumaortopedia, acupunturista e 
fisioterapeuta do trabalho), tempo na ocupação (me-
nor que 1 ano, 1 a 6 anos, 7 anos ou mais), comuni-
cação do acidente de trabalho - CAT (sim, não, não se 
aplica e ignorado); e  evolução (alta com conversão 
sorológica, alta sem conversão sorológica, alta pa-
ciente fonte negativo, abandono, óbito por outra cau-
sa e ignorado); e uso de Equipamentos de Proteção 
Individual, incluindo luva, avental, óculos, proteção 
facial e máscara (sim, não).  As variáveis de interesse 
foram analisadas a partir de frequências simples e re-
lativas e apresentadas através de gráficos e tabelas. 
A análise foi realizada com o programa SAS 9.4 e, foi 
utilizado o programa Excel 2010 para a tabulação e 
organização dos dados. 

Este trabalho integra o Projeto “Perfis de morbimor-
talidade no Brasil: determinantes, riscos e agravos 
em populações específicas”, aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências da 
Saúde, Universidade Federal da Bahia, sob o número 
do Parecer 3.341.994 (CAAE 10453719.2.0000.5662) 
em 22/05/2019.

Resultados

Foram registrados 2.565 At-bio em fisioterapeutas no 
Brasil, de 2008 a 2018, o que representa 1,31% do total 
das notificações de At-bio entre maiores de 18 anos 
e ensino superior completo no SINAN. Observou-se 
que as notificações de At-bio entre fisioterapeutas foi 
majoritariamente entre os profissionais com víncu-
los formais de trabalho (70,5%). Houve uma variação 
positiva no número de notificações de At-bio para o 
total de fisioterapeutas (169,2%), com um aumento 
superior entre os fisioterapeutas formais (246,9%), 
quando comparados aos informais (75,5%) (Figura 1). 

Nos registros entre fisioterapeutas formais, a maioria 
era do sexo feminino (82,7%), com idade entre 30 a 
39 anos (46,8%) e raça/cor branca (69,6%). Entre fi-
sioterapeutas informais, a maioria também era do 
sexo feminino (85,3%), com idade entre 18 a 29 anos 
(62,2%) e raça/cor autodeclarada branca (69,8%) 
(Tabela 1).

Dentre as características ocupacionais dos acidentes, 
os fisioterapeutas com vínculos formais tinham a ocu-
pação específica de fisioterapeuta geral (97,1%), com 
1 a 6 anos de experiência ocupacional (44,8%), com 
maioria tendo registro de Comunicação do Acidente 
de Trabalho (58,1%), embora 27,2% tenha o registro 
dessa informação ignorada, além de evolução com 
alta paciente fonte negativo (37,4%). Nos informais, 
a maioria também apresenta registros na ocupação 
específica de fisioterapeuta geral (98,5%), porém com 
menos de 1 ano de experiência ocupacional (47,7%), e 
com apenas 28,6% tendo o registro de Comunicação 
do Acidente de Trabalho, sendo que 36,7% tem o 
registro dessa variável ignorado, mas também tem 
evolução com alta paciente fonte negativo (30,4%). 
Piores evoluções, como abandono (13,6%) e alta com 
conversão sorológica (0,5%) também foram registra-
das entre os informais (Tabela 2).

Para o relato de uso dos Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI’s) (Figura 2), luva, avental e máscara 
foi referido pela maioria dos fisioterapeutas, com pe-
quenas diferenças em relação ao vínculo. O uso de 
proteção facial e óculos foram referidos pela minoria 
dos profissionais, mais comumente pelos fisiotera-
peutas com vínculos formais. 
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Figura 1. Evolução no tempo da distribuição dos acidentes com exposição a material biológico em fisioterapeutas,  
segundo o vínculo de trabalho*, Brasil, 2008 a 2018

Tabela 1. Características sociodemográficas dos acidentes com exposição a material biológico, em fisioterapeutas, 
segundo vínculo de trabalho*, Brasil, 2008 a 2018.
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Figura 2. Distribuição percentual do uso de equipamentos de proteção individual (EPI) nos casos de acidente com exposição a material biológico em 
fisioterapeutas, segundo vínculo de trabalho*, Brasil, 2008 a 2018

Tabela 2. Características ocupacionais dos acidentes com exposição a material biológico em fisioterapeutas, segundo vínculo de trabalho*, Brasil, 2008 a 2018
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Discussão

Os fisioterapeutas fazem parte do grupo de traba-
lhadores de saúde sob risco de sofrer acidentes de 
trabalho com exposição a material biológico, com nú-
mero de registros aumentando ao longo do tempo. 
Embora os fisioterapeutas com vínculos formais ain-
da tenham maior visibilidade em número de notifica-
ções, os informais parecem estar em maior condição 
de vulnerabilidade em relação à evolução dos aciden-
tes e proteção social, além de serem mais jovens e 
com menor tempo de experiência profissional. 

O crescimento do número de At-bio, no decorrer do 
tempo, pode ser justificado pela maior atenção à 
notificação da ocorrência do acidente, devido ao co-
nhecimento quanto a legislação e obrigatoriedade 
do cumprimento dessas notificações pelos empre-
gadores9. Vale destacar que o SINAN, parece privile-
giar o trabalhador formal, uma vez que os acidentes 
que ocorrem nesse grupo acabam sendo mais re-
gistrados do que os acidentes com os trabalhadores 
informais, o que demonstra que os trabalhadores 
formais são mais visíveis, evidenciando a vulnerabi-
lidade dos informais1,11.

Porém, assume-se que se trata de um agravo que 
ainda é muito subnotificado, por múltiplos motivos, 
como o desconhecimento dos riscos e de procedi-
mentos a serem realizados após a exposição ao ma-
terial biológico (agente infeccioso), julgamentos rela-
cionados ao acidente ter caráter de baixo risco, além 
da dificuldade por parte dos gestores/trabalhadores 
em reconhecer a causalidade entre trabalho e adoe-
cimento12. A escassez de tempo resultante da exces-
siva carga de trabalho e/ou medo de demissão e a 
culpabilidade em relação a ocorrência do acidente 
também podem ser considerados fatores que impli-
cam diretamente na subnotificação13, além do exces-
so de burocracia14.

Os At-bio, geralmente, ocorrem no ambiente de tra-
balho, quando o trabalhador de saúde ou de outra 
categoria (bombeiros, policiais, coletores de lixo, 
zeladores, motoristas de ambulância e outros)15,16 
tem contato direto com materiais orgânicos, através 
das vias percutânea, mucosa e pele não íntegra no 
desempenho ou não de alguma atividade. Através 
desse contato direto, pode ocorrer a exposição des-
ses trabalhadores a patógenos transmissíveis como 

do Vírus da Hepatite B (HBV), da Hepatite C (HCV) e 
da Imunodeficiência Humana (HIV)17. Estes aciden-
tes são fatores preocupantes, porque resultam não 
só em prejuízos que acarretam às instituições como 
também aos próprios trabalhadores18. 

Medidas preventivas como atualização da situação 
vacinal, incluindo esquemas completos de vacina, 
ao exemplo da vacina contra a Hepatite B, e manter 
constante as campanhas e orientações nos serviços 
são importantes para alertar e manter informado os 
profissionais de saúde19-21. Os profissionais também 
precisam ser informados que as medidas profiláti-
cas pós-exposição podem não ser totalmente efica-
zes, já que diversos fatores podem interferir no seu 
sucesso como o tempo, tipo de material biológico 
fonte da contaminação, entre outros1. Portanto, a 
vacinação, a disponibilização e uso de Equipamentos 
de Proteção Individual, além da organização do pro-
cesso de trabalho, seguem sendo medidas preventi-
vas de grande importância. 

Trabalhadores formais com carteira assinada e, ser-
vidores públicos, também foram predominantes nas 
notificações de At-bio em estudo prévio com dados 
SINAN considerando todas trabalhadoras de saúde 
do Brasil, até 2014, o que afirma a vulnerabilidade/
limitação dos registros envolvendo os trabalhadores 
informais11, para além da ocupação na fisioterapia. 
Esse mesmo estudo apontou maior exposição a At-
bio em trabalhadores com tempo de ocupação de até 
5 anos, o que corrobora com os dados apresentados 
nos resultados do presente trabalho. Levando em 
consideração que foi maior o registro de acidentes 
entre trabalhadores formais, esperava-se, também, 
uma maior emissão de CAT1.

Ainda em relação ao vínculo dos trabalhadores, de 
modo geral, as condições de trabalho no setor informal 
apresentam inúmeros fatores de risco para a saúde, 
além da carência quanto a meios básicos de proteção 
(como, por exemplo, acesso e uso de EPI’s, ambiente 
laboral controlado), a privação de proteção legal asse-
gurada pela informalização do contrato de trabalho, 
o descumprimento de normas básicas de segurança, 
ausência de fiscalização, assim como a falta de cober-
tura do seguro social e acidentes do trabalho22. Além 
disso, a pressão vivenciada por esses trabalhadores 
diante da necessidade de sobrevivência, que faz com 
que eles deixem em segundo plano todas as demais 

http://dx.doi.org/10.17267/2238-2704rpf.v10i4.3272


689

Rev. Pesqui. Fisioter., Salvador, 2020 Novembro;10(4):683-691
Doi: 10.17267/2238-2704rpf.v10i4.3272 | ISSN: 2238-2704 

reivindicações de vida e trabalho, além da falta de co-
nhecimento sobre os direitos básicos e dos mecanis-
mos de proteção jurídica à cidadania, o que reafirma a 
vulnerabilidade e desproteção desse grupo22.

A predominância de At-bio em profissionais de saúde 
do sexo feminino, autodeclaradas brancas, com faixa 
etária de 18 a 39 anos, também foi observada em es-
tudos prévios1,19,20,23, evidenciando que há dominância 
da força de trabalho das mulheres na área da saúde. 
Porém, o adoecimento das mulheres profissionais da 
saúde não se deve apenas por elas representarem a 
maioria, mas por diversos outros fatores como, salá-
rios baixos, excessiva carga de trabalho e ao conjunto 
de outras atividades que são tipicamente exercidas 
pelas mulheres12.

Não foi identificado na literatura estudos que abor-
dassem especificamente os fisioterapeutas, embora 
estes profissionais façam parte da equipe de saúde, 
tendo contato direto com usuários deste serviço, es-
tando expostos e susceptíveis aos riscos de At-bio. 
Estudos apontam que não são apenas os trabalha-
dores de enfermagem que apresentam problemas 
quanto ao manuseio de materiais infecciosos (apesar 
de ser a categoria profissional mais afetada), mas to-
dos os profissionais da saúde que são diretamente 
responsáveis pela assistência ao paciente. Sabe-se 
que fisioterapeutas, no ambiente hospitalar, podem 
ter contato com esses materiais/substâncias durante 
o manuseio dos pacientes2,16.

A utilização de EPI’s é indispensável para profissio-
nais da saúde, o que protegeria os trabalhadores da 
exposição ao material biológico no caso de acidentes. 
O não uso do EPI nas atividades laborais geram um 
contato direto com material biológico, aumentando 
o risco de contaminação e adoecimento entre traba-
lhadores1,11,12. A capacitação e educação permanente 
dos profissionais é essencial para que as atividades 
laborais sejam realizadas de forma mais segura17, e 
deve ser garantida por empregadores. Todo traba-
lhador também deve se comprometer a fazer uso e 
descarte adequado dos Equipamentos de Proteção 
Individuais (EPI’s) e Coletivos (EPC’s), mantendo a 
situação vacinal atualizada e condutas adequadas 
pós-exposição ocupacional, garantindo sua própria 

proteção, a de colegas de trabalho e usuários dos 
serviços de saúde17.

Segundo o Manual de Diretrizes Gerais para o 
Trabalho em Contenção com Agentes Biológicos ela-
borado pela Comissão de Biossegurança em Saúde 
(CBS) do Ministério da Saúde, o uso de EPI’s e EPC’s, 
além da imunização, fazem parte da contenção pri-
mária, objetivando proteger profissionais, usuários 
do sistema de saúde, população em geral e o ambien-
te de agentes que sejam potencialmente perigosos24. 
Dessa maneira, o uso obrigatório de EPI e EPC, além 
dos procedimentos para descartar materiais poten-
cialmente infectados, requer treinamento periódico, 
com a finalidade de promover a esses profissionais 
uma melhor segurança e conhecimento da utilização 
desses equipamentos, ajudando a reduzir a exposi-
ção dos trabalhadores de saúde a fluidos sanguíneos 
e/ou corporais enquanto os manuseiam ou prestam 
atendimento aos usuários do sistema de saúde25.

Este estudo apresenta limitações, principalmente no 
que se refere ao subregistro de algumas variáveis, 
como a evolução dos casos, tratando-se de um desafio 
importante e recorrentemente relatado por outros es-
tudos de vigilância17,25. Tendo em vista essas limitações, 
há uma preocupação quanto as informações em rela-
ção à saúde do trabalhador, ressaltando-se a necessi-
dade de capacitação permanente para os profissionais 
que atuam no preenchimento e investigação das notifi-
cações e emissão de CAT para que assim haja uma me-
lhor atuação da vigilância em saúde do trabalhador17.

Existem poucos estudos na literatura que abordam 
saúde do trabalhador com ênfase nos Acidentes de 
Trabalho com Exposição à Material Biológico (At-bio), 
e não foram encontrados estudos que tivessem como 
foco principal os fisioterapeutas, tampouco que rela-
tassem sobre os vínculos de trabalho (formal e infor-
mal) e os acidentes para essa ocupação. Este estudo 
contribui para a literatura, a fim de que o conheci-
mento sobre esse tema possa ser ampliado, corro-
borando para o despertar na busca por medidas e 
políticas públicas que visem o cuidado, a segurança 
do ambiente de trabalho dos profissionais de saúde, 
incluindo fisioterapeutas e as especificidades de seus 
processos e vínculos de trabalho. 
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Conclusão

Os At-bio são mais notificados em fisioterapeutas 
com vínculo formal, e algumas características desses 
acidentes apontam a maior vulnerabilidade entre os 
informais. Os acidentes entre informais afetam fisio-
terapeutas mais jovens, com menos tempo de expe-
riência e evolução sem registro da CAT. Além disso, é 
pior o registro de informações e abandono de evolu-
ções entre os informais. 

Embora os fisioterapeutas sejam grupo de risco 
para o At-bio, sabe-se pouco sobre o perfil desses, 
o que pode impactar diretamente na naturalização 
do risco e na perda de oportunidade de prevenção, 
havendo a necessidade de mais estudos e medidas 
de prevenção específicas, como o fornecimento de 
uma melhor vigilância em saúde, principalmente 
para os trabalhadores informais, levando em consi-
deração as especificidades da ocupação. Ressalta-se 
também que os informais parecem estar sob maior 
vulnerabilidade, especialmente em relação às medi-
das de proteção social.  

Vale destacar a importância de manter os fisiotera-
peutas e demais profissionais de saúde adequada-
mente informados sobre a responsabilidade e impor-
tância de comunicar a ocorrência dos At-bio, entre os 
profissionais e usuários, bem como de estarem cien-
tes dos seus direitos, como o treinamento adequa-
do e acesso a EPI’s, que devem ser obrigatoriamente 
fornecidos pelos empregadores. Com isso, espera-se 
que o presente estudo possa contribuir na dissemi-
nação de informações tanto para os fisioterapeutas e 
demais profissionais da saúde, quanto para as insti-
tuições, e que assim, possa ser estabelecido um novo 
olhar sobre a importância das notificações e os efei-
tos dessas na vigilância em saúde do trabalhador.
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